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1. Análise da Situação

1.1. Definição do Problema

O Núcleo de Assuntos Estratégicos (NAE/PR) foi institucionalizado recentemente como órgão essencial da Presidência da República por meio da Lei n° 11.204, de 05 de dezembro de 2005, a qual foi regulamentada pelo Decreto nº 5.848, de 18 de julho de 2006. 

O NAE/PR tem, dentre suas atribuições institucionais, o objetivo de articular a inteligência nacional para o tratamento de temas estratégicos desenvolvendo atividades de informação, prospecção, análise e simulação. O universo temático sobre o qual podem incidir estas atividades abrange desde temas específicos de políticas públicas até objetos mais amplos, como projetos de desenvolvimento em âmbito nacional.

Cumprindo suas atribuições institucionais, o NAE/PR está desenvolvendo o Projeto Brasil 3 Tempos, que é o seu principal trabalho de planejamento de longo prazo para o País.
O Projeto Brasil 3 Tempos tem por finalidade: definir objetivos estratégicos nacionais de longo prazo que possam levar à construção de um pacto entre a sociedade e o Estado brasileiros acerca de valores, caminhos e soluções para a conquista desses objetivos estratégicos; criar condições para a institucionalização da gestão estratégica dos objetivos nacionais de longo prazo. Por meio deste projeto, busca-se propor, no médio prazo, um cenário positivo para o Brasil, como sociedade satisfatoriamente desenvolvida, plenamente democrática, mais igualitária, portadora de valores inclusivos de cidadania, inserida de maneira soberana na economia mundial e participante dos processos decisórios internacionais.

Pretende-se estabelecer as bases de um trabalho conjunto do Estado e da sociedade, visando-se a um processo de cooperação, organizado como um “projeto nacional”, sob a forma de um conjunto de metas e objetivos identificados com aqueles valores.

Os objetivos nacionais estratégicos identificados serão implementados progressivamente, a partir de instrumentos interativos entre o governo e a Nação, com metas estabelecidas para três marcos temporais: no ano de 2007, será o início de um novo governo; em 2015, o Brasil deverá ter cumprido as Metas do Milênio estabelecidas pela ONU e outros desafios que a própria Nação estabelecer para si, eventualmente, como resultado do presente projeto; em 2022, finalmente, espera-se que a Nação brasileira possa comemorar 200 anos de independência num contexto de máximo bem-estar social e desenvolvimento econômico possíveis.

Trata-se, portanto, de um projeto de longo prazo, o que o caracteriza como um projeto de Nação, transcendendo a uma visão atual de governo e a aspectos conjunturais. Dessa forma, a consecução dos presentes estudos constituem a continuação do desenvolvimento do Projeto Brasil 3 Tempos.

Dando-se prosseguindo ao Projeto Brasil 3 Tempos, o presente projeto tem por escopo desenvolver estudos sobre dois temas:

· Valores Éticos e Morais da Civilização Ocidental: miscigenação racial, multiculturalismo, liberdade religiosa, riqueza e pobreza, público e privado; e

· Sistema Industrial Latino-Americano: complementaridades e oportunidades do mercado nacional brasileiro frente aos mercados latino-americanos.

Urge mencionar que a consecução de tais estudos, a exemplo de todo o Projeto Brasil 3 Tempos, tem por fim a produção de estudos prospectivos que subsidiarão o Governo Brasileiro, mais precisamente o Governo Federal, na adoção de políticas públicas, objetivos e estratégias de longo prazo, ou seja, visam a instrumentalizar o Governo Federal para a adoção das devidas ações de modo a se alcançar objetivos estratégicos para o País nos horizontes temporais de 2015 e 2022. Nesse sentido, a realização dos estudos ora propostos visará a prospectar potenciais para o desenvolvimento de longo prazo do Brasil.

Além disso, conforme consta do Projeto Brasil 3 Tempos, aos valores básicos da sociedade brasileira constantes da Constituição Federal devem ser acrescentados valores éticos e morais, que deverão, em conjunto, constituir-se nos fundamentos de um processo de conquista de objetivos estratégicos nacionais de longo prazo.

1.2. Marco Institucional/ Legal

Cumprindo suas atribuições legais e institucionais, o presente Projeto será coordenado pelo Núcleo de Assuntos Estratégicos da Presidência da República por meio de acordo de cooperação técnica a ser firmado com o PNUD – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, com fulcro no Decreto n° 59.308, de 23 de setembro de 1968, que promulga o Acordo Básico de Assistência Técnica com a Organização das Nações Unidas, suas Agências Especializadas e a Agência Internacional de Energia Atômica; no Decreto n° 5.151, de 22 de julho de 2004, que dispõe sobre os procedimentos a serem observados pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, para fins de celebração de atos complementares de cooperação técnica recebida de organismos internacionais e da aprovação e gestão de projetos vinculados aos referidos instrumentos e, ainda, na Portaria MRE nº 433, de 22 de outubro de 2004, que baixa normas complementares à execução deste último decreto.

1.3. Beneficiários

Os beneficiários deste projeto são, em primeiro lugar, toda a sociedade brasileira, vez que os estudos propostos, permitirão a identificação, a análise e a explicitação dos valores éticos e morais do ambiente onde se encontra inserido o Brasil e o referente ao sistema industrial latino-americano identificará oportunidades e deficiências dos mercados latino- americanos frente ao mercado brasileiro. Em segundo lugar, o Governo brasileiro, vez que disporá de elementos necessários para tomar as decisões estratégicas aptas a promoverem o reforço da cidadania e dos valores da civilização cristã ocidental e o desenvolvimento do País através da ampliação do comércio do Brasil com as demais nações latino-americanas.

2. Estratégia

2.1 Estratégia Brasileira

Preliminarmente, destaca-se que a República Federativa do Brasil tem com fundamentos a cidadania, a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. Constituem, ainda, seus objetivos fundamentais, nos termos do art. 3o da Constituição pátria: a construção de uma sociedade livre, justa e solidária; a garantia do desenvolvimento nacional; a erradicação da pobreza e da marginalização e a redução das desigualdades sociais e regionais; a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. No que se refere às relações internacionais, um dos princípios do Brasil é a cooperação entre os povos para o progresso da humanidade (art. 4o, IX, CF).

Hodiernamente, o Governo brasileiro tem 3 (três) mega-objetivos, os quais constam do seu Plano Plurianual 2004-2007 e representam estratégias de desenvolvimento de longo prazo, a saber: dimensão social – inclusão social e redução das desigualdades sociais, dimensões econômica, ambiental e regional – crescimento com geração de emprego e renda, ambientalmente sustentável e redutor das desigualdades regionais e dimensão democrática – promoção e expansão da cidadania e fortalecimento da democracia.

Quanto à dimensão social, o Brasil tem os seguintes desafios: promover o aumento da oferta e a redução dos preços de bens e serviços de consumo popular; reduzir a vulnerabilidade das crianças e de adolescentes em relação a todas as formas de violência, aprimorando os mecanismos de efetivação dos seus direitos sociais e culturais; promover a redução das desigualdades raciais, com ênfase na valorização cultural das etnias; promover a redução das desigualdades de gênero, com ênfase na valorização das diferentes identidades, etc.

No que se refere às dimensões econômica, ambiental e regional, os desafios são: alcançar o equilíbrio macroeconômico com a recuperação e sustentação do crescimento e distribuição da renda, geração de trabalho e emprego; ampliar as fontes de financiamento internas e democratizar o acesso ao crédito para o investimento, a produção e o consumo; ampliar a oferta de postos de trabalho, promover a informação e a formação profissional e regular o mercado de trabalho, com ênfase na redução da informalidade; coordenar e promover o investimento produtivo e a elevação da produtividade, com ênfase na redução da vulnerabilidade externa; ampliar, desconcentrar regionalmente e fortalecer as bases culturais, científicas e tecnológicas de sustentação do desenvolvimento, democratizando o seu acesso; impulsionar os investimentos em infra-estrutura de forma coordenada e sustentável; reduzir as desigualdades regionais e intra-regionais com integração das múltiplas escalas espaciais (nacional, macro-regional, sub-regional e local), valorizando as identidades e diversidades culturais e estimulando a participação da sociedade no desenvolvimento local; ampliar a participação do País no mercado internacional preservando os interesses nacionais; incentivar e fortalecer as micro, pequenas e médias empresas com o desenvolvimento da capacidade empreendedora, etc.

Por fim, em relação à dimensão democrática, compreendem seus desafios: valorizar a diversidade das expressões culturais nacionais e regionais; implementar uma nova gestão pública: ética, transparente, participativa, descentralizada, com controle social e orientada para o cidadão; democratizar os meios de comunicação social, valorizando os meios alternativos e a pluralidade de expressão, dentre outros.

Constata-se, pois, que há um efetivo comprometimento por parte do Governo brasileiro no desenvolvimento de estudos sobre os valores éticos e morais da civilização cristã ocidental e o sistema industrial latino-americano.

2.2 Importância da Colaboração Internacional

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD – tem uma longa experiência e tradição em trabalhar junto ao Governo brasileiro na montagem e alavancagem de programas governamentais.  O presente projeto de cooperação técnica situa-se no campo do mandato das Nações Unidas, que enfatiza a importância de uma governança inclusiva, voltada ao combate da pobreza e das desigualdades sócio-econômicas e ao desenvolvimento humano sustentável.

A assistência técnica do PNUD é requerida em função de:

· Comprovada experiência no apoio a projetos com foco no desenvolvimento de países emergentes e no estudo das desigualdades sociais, raciais, regionais e religiosas;

· Patrimônio de experiências no Brasil na área de fortalecimento institucional no âmbito federal;

· Sua capacidade mobilizadora de pessoas e entidades, nacionais e internacionais, com qualificação técnica para o desenvolvimento dos estudos ora propostos;

· Agilidade e eficiência dos procedimentos técnicos e administrativos do PNUD, assim como a transparência das normas de operação e gestão financeira (accountability and transparency);

· Seu acesso a uma ampla rede mundial de conhecimento (instituições e peritos de alto nível); e

· Possibilidade de que sua participação enseje o aporte de contribuições externas às discussões e articulações necessárias.

Por fim, destaca-se que os estudos propostos guardam relação com o atual Quadro de Colaboração com o País (Second Country Cooperation Framework for Brazil 2002-2006), notadamente com o objetivo de contribuir para a implementação de políticas utilizando o SHD (Sustainable Human Development), para a redução da pobreza e inclusão social.

3. Resultados: Produtos Esperados do Projeto

O presente projeto visa à realização de estudos de alto nível sobre os temas “Valores Éticos e Morais da Civilização Cristã Ocidental” e “Sistema Industrial Latino-Americano”. 

Em relação ao primeiro tema, objetiva-se a realização de estudos sobre os seguintes tópicos: miscigenação racial, multiculturalismo, liberdade religiosa, riqueza e pobreza, público e privado. Tais estudos servirão de subsídio para a implementação de políticas públicas pelo Governo brasileiro no sentido de promover a cidadania e os valores éticos e morais de nossa sociedade, contribuindo para reduzir as desigualdades raciais, sociais, regionais e a pobreza no Brasil. Como produto final, os estudos deverão ser compilados no formato de um “Caderno NAE” com, aproximadamente, 30 (trinta) páginas por tópico.

Quanto ao segundo tema citado, objetiva-se um diagnóstico do sistema produtivo da América Latina com o escopo de se identificar as principais complementaridades e oportunidades que o mercado nacional brasileiro apresenta frente as necessidades e a carência dos mercados latino-americanos. Os estudos deste tema deverão subsidiar o Governo brasileiro a firmar acordos internacionais de forma a se permitir a participação de produtos nacionais nos mercados latino-americanos, bem como disponibilizar aos empresários nacionais as informações necessárias para que possam participar desses mercados, em especial como exportadores. Como produto final, os estudos deverão ser compilados no formato de um “Caderno NAE”, cujas especificações serão fornecidas a posteriori. Destaca-se, outrossim, que os horizontes temporais para a consecução dos resultados são 2015 e 2022, nos termos do Projeto Brasil 3 Tempos.

4. Insumos a serem Disponibilizados

4.1 Insumos da Agência Executora: Núcleo de Assuntos Estratégicos

O presente Projeto prevê uma alocação de recursos da ordem de R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais) por conta dos recursos orçamentários da União. Este valor será executado no período de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do Termo de Cooperação Técnica.

Contratação de Consultoria Pessoa Física – Linha Orçamentária 17.02 e de Pessoa Jurídica – Linha Orçamentária 21.01

Para a consecução dos resultados e produtos previstos neste Projeto, está prevista a contratação de pessoas físicas e/ou de empresas especialistas nas áreas dos estudos em epígrafe, conforme a conveniência, os quais serão responsáveis pela elaboração dos estudos e diagnósticos necessários à adequada execução deste Projeto, entre outras atividades. Os termos de referência são utilizados para profissionais contratados sob a modalidade “produto” e consultorias de pessoas jurídicas. O projeto contempla gastos com passagens e diárias no país e no exterior, haja vista a possibilidade de se contratarem especialistas ou entidades internacionais.

As regras e os procedimentos para a contratação de profissionais para a elaboração de produtos (estudos) adotados neste Projeto deverão ser compatíveis com as Normas Técnicas e Administrativas do PNUD e estarem em conformidade com o estabelecido no Decreto nº 5.151, de 23/07/2004, no Portaria MRE nº 433, de 22/10/2004, e com o Termo de Conciliação firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a Advocacia-Geral da União homologado pela 15a Vara do Trabalho de Brasília no dia 07 de junho de 2002 e documento de Prorrogação datado de 23/07/2004.

A cada contratação deverá ser elaborado um Termo de Referência específico, com detalhamento do propósito da contratação, descrição dos produtos esperados e/ou das atividades a serem desenvolvidas, qualificações profissionais exigidas, dentre outros quesitos. Os Termos de Referência serão enviados à ABC/MRE para fins de arquivamento junto ao Documento de Projeto, nos termos do disposto no Decreto nº 5.151/2004.

Os produtos advindos dessas consultorias são específicos e demandam especialização apropriada. Nesse sentido, o Decreto nº 5.151/2004 determina que a consultoria deverá ser realizada por profissional de nível superior, graduado em área relacionada a este Projeto de Cooperação Técnica Internacional ou, expecionalmente, em não preenchendo o requisito de escolaridade mínima, tenha notório conhecimento da matéria afeta ao Projeto.

Os consultores contratados desempenharão suas atividades de forma temporária e sem subordinação jurídica, estando suas atividades exclusiva e obrigatoriamente vinculadas aos resultados e produtos constantes dos documentos deste Projeto.

Este Projeto prevê, ao longo do período contemplado, contratações de consultorias de pessoas físicas por Produto, as quais serão destinadas à prestação de serviços conforme planilha abaixo.

Contratação de Consultoria Pessoa Física – Sublinhas  11.01 e 17.01
	Natureza da Consultoria
	Resultado do Projeto
	Produto do projeto
	Quantidade de consultores
	Período de Vigência do contrato
	Valor total estimado dos serviços, por consultor (R$)
	TOTAL (R$)

	Coordenador dos estudos técnicos sobre valores éticos e morais da civilização cristã ocidental.
	****
	****
	01
	10 (dez) meses
	28.000,00
	28.000,00

	Estudos técnicos sobre valores éticos e morais da civilização cristã ocidental, subtópico miscigenação racial.
	1
	1.1
	02
	10 (dez) meses
	20.000,00
	40.000,00

	Estudos técnicos sobre valores éticos e morais da civilização cristã ocidental, subtópico multiculturalismo.
	1
	1.1
	02
	10 (dez) meses
	20.000,00
	40.000,00

	Estudos técnicos sobre valores éticos e morais da civilização cristã ocidental, subtópico liberdade religiosa.
	1
	1.1
	02
	10 (dez) meses
	20.000,00
	40.000,00

	Estudos técnicos sobre valores éticos e morais da civilização cristã ocidental, subtópico riqueza e probreza.
	1
	1.1
	02
	10 (dez) meses
	20.000,00
	40.000,00

	Estudos técnicos sobre valores éticos e morais da civilização cristã ocidental, subtópico público e privado.
	1
	1.1
	02
	10 (dez) meses
	20.000,00
	40.000,00

	Estudos técnicos sobre sistema produtivo latino-americano: complementaridades e oportunidades do mercado nacional brasileiro frente aos mercados latinos americanos.
	1
	1.2
	03
	10 (dez) meses
	20.000,00
	60.000,00

	TOTAL GERAL
	R$ 288.000,00

	
	US$ 132.110,09*


(*) Cotação do dólar (dez/2006): R$ 2,18 
Consultorias e Serviços – Sublinhas 21.01, 21.02 e 21.03

	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	RESULTADO E PRODUTO DO PRODOC
	QUANTIDADE ESTIMADA
	FONTE FINANCIADORA
	PRAZO ESTIMADO PARA INICIO DOS SERVIÇOS
	CUSTO ESTIMADO

	Subcontratação de empresa de Agência de Viagens para organizar as viagens necessárias dos consultores e equipe do Projeto 
	1
	1
	OGU
	15 dias
	R$ 40.000,00

	Marketing dos produtos: produção de 1000 (um mil) Cadernos NAE para o tema “Valores Éticos e Morais Da Civilização Cristã Ocidental”, sendo 900 (novecentos) em português e 100 (cem) em inglês; produção de 1000 (um mil) Cadernos NAE para o tema “Sistema Produtivo Latino-Americano: Complementaridades e Oportunidades do Mercado Nacional Brasileiro Frente aos Mercados Latino-Americanos”, sendo 900 (novecentos) em português e 100 (cem) em inglês. As publicações serão destinadas a públicos específicos e estratégicos (formadores de opinião), configurando-se uma iniciativa de divulgação de comunicação institucional e, ao mesmo, como instrumento de marketing de relacionamento junto aos segmentos-alvo do Projeto Brasil 3 Tempos (lideranças, autoridades, especialistas, etc.)
	1
	2000
	OGU
	30 dias
	R$ 50.000,00

	Tradução dos Cadernos NAE (produtos finais) para as línguas inglesa e portuguesa.
	1
	1
	OGU
	30 dias
	R$ 30.000,00

	TOTAL GERAL
	R$ 120.000,00

	
	US$ 55.045,87


4.2 Insumos do PNUD


i. Apoio Técnico

O PNUD cooperará com a Agência Executora Nacional do Projeto desenvolvendo atividades de apoio técnico ao planejamento, implementação, monitoria e avaliação do mesmo, realizará as contratações dos técnicos especialistas, nacionais e estrangeiros, para o desenvolvimento dos estudos, estando incluídas as despesas com viagens e diárias no preço total deste Projeto.

O PNUD disponibilizará para a Agência Executora Nacional do Projeto sua experiência acumulada na elaboração estudos similares aos pretendidos com o presente Projeto, bem como de estudos já realizados ou em curso referentes aos temas em epígrafe.

ii. Apoio à Execução Nacional

O Governo brasileiro solicita que, para apoiar a execução de projetos administrados sob a modalidade de Execução Nacional, o PNUD coloque à disposição da Agência Executora do Projeto seus mecanismos de preparação de documentos informativos, bem como efetue pagamentos diretos a prestadores de serviços contratados no âmbito dos projetos. 

Neste contexto, o PNUD proverá os seguintes serviços adicionais:

a)
Assistência no recrutamento, ou recrutamento direto, de profissionais para atuarem no projeto;

b)
Identificação e apoio a atividades de treinamento, concessão de bolsas de estudo, treinamento de curto prazo e viagens de estudo,

c)
Aquisição de bens e contratação de serviços;

d)
Acesso aos sistemas mundiais de informação gerenciados pelo PNUD;

e)
Acesso à rede internacional de escritórios do PNUD;

f)
Acesso aos sistemas do PNUD sobre informações operacionais, cadastros de consultores, fornecedores e serviços de cooperação para o desenvolvimento.

A responsabilidade do escritório local do PNUD pela prestação de serviços de apoio deverá se limitar aos itens detalhados acima. As regras e os procedimentos para contratação de serviços, aquisição de material permanente e contratação de consultores, bem como as normas pertinentes para execução do Projeto são aquelas constantes do Manual de Procedimentos de Execução Nacional de Projetos do PNUD, ou aqueles específicos da instituição financiadora (BID, BIRD, etc.). 

A supracitada assistência poderá sofrer adequações sugeridas pelo Chefe do NAE/PR, bem como pelo Representante Residente do PNUD, à medida que sua necessidade se justifique no âmbito do documento de projeto acordado com o Governo. Os recursos financeiros para tal assistência estarão definidos no orçamento do Projeto e serão utilizados em conformidade com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD. Em termos operacionais, serão observados os Procedimentos de Execução Nacional de Projetos de Cooperação Técnica.

Para prover os serviços acima mencionados, a Agência Executora Nacional, por meio deste documento, autoriza o Representante Residente do PNUD a utilizar diretamente os recursos previstos nas sublinhas (SBL) orçamentárias identificadas pela terminação 71 (ex. SBL 11.71, 13.71, 15.71, 16.71, 17.71, etc.), quando aplicável, dentro dos limites orçamentários aprovados e de acordo com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD.

No provimento pelo PNUD de serviços de apoio à Execução Nacional de Projetos, serão observadas as disposições dos Artigos pertinentes da Seção “Obrigações e Pré-requisitos” deste documento.

5. Arranjos de Implementação

A gestão do Projeto será de responsabilidade do Núcleo de Assuntos Estratégicos, o qual designará e indicará ao PNUD e à ABC/MRE os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção Nacional e Coordenação do Projeto.

Para cada tema estratégico:

· serão elaborados pelo Núcleo de Assuntos Estratégicos, em conjunto com o PNUD, os Termos de Referência necessários para a aquisição de bens e contratação de serviços, em especial dos especialistas, nos quais serão detalhadas as demandas específicas para cada um dos estudos propostos;

· será constituída uma Comissão Supervisora (CS) composta por servidores do NAE/PR e funcionários do PNUD;

· será constituída, ainda, uma Comissão de Orientação e Validação (COV) composta por: integrantes da Comissão Supervisora; Coordenador Especialista e representantes dos órgãos públicos e/ou entidades privadas que tenham interesse institucional no tema, estes selecionados a critério do NAE/PR;

· serão desenvolvidos estudos por especialistas da área correlata de cada tema, sendo designado um Especialista Coordenador para cada tema;

· será dada ampla difusão à sociedade brasileira dos estudos desenvolvidos, devendo ser disponibilizado em diversas formas de mídia.

São atribuições da Comissão Supervisora (CS):

· reportar-se ao chefe do NAE-PR e ao representante do PNUD no Brasil;

· designar seus próprios membros eventuais;

· deliberar sobre o perfil do Especialista Coordenador e dos demais especialistas;

· estudar as indicações e designar o Especialista Coordenador;

· definir as diretrizes específicas para a elaboração dos estudos;

· supervisionar os trabalhos do Especialista Coordenador e dos especialistas indicados.

Durante a realização dos estudos, na Comissão Supervisora (CS), poderão ser excluídos ou incluídos integrantes, estando tais alterações incluídas no preço do estudo de cada tema.

São atribuições da Comissão de Orientação e Validação (COV):

· propor diretrizes específicas para a elaboração dos estudos;

· reunir-se para assistir às exposições dos produtos dos Especialistas Coordenadores de cada tema;

· orientar os Especialistas Coordenadores sobre a pertinência e adequabilidade dos trabalhos e estudos consubstanciados nos produtos;

· deliberar sobre a validade dos produtos, aprovando-os por maioria de 2/3 (dois terços) dos votos dos presentes, ou não, e registrando em ata;

· reportar-se aos titulares dos órgãos públicos relacionados com o tema em estudo, após a aprovação dos produtos finais de cada estudo, recomendando o endosso nas publicações decorrentes.

Durante a realização dos estudos, na Comissão de Orientação e Validação (COV), poderão ser excluídos ou incluídos representantes de órgãos/entidades públicos ou privados, estando tais alterações incluídas no preço de cada estudo prospectivo.

São atribuições do Especialista Coordenador, o qual, caso não faça parte do quadro de pessoal do PNUD, será contratado exclusivamente na modalidade produto e desenvolverá suas atividades de forma temporária e sem subordinação jurídica ao NAE/PR:

· propor os especialistas que irão trabalhar sob sua coordenação e avaliar as indicações recebidas da CS e da COV, sendo que os especialistas serão selecionados em atendimento aos princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência;

· coordenar os estudos;

· reportar-se ao funcionário indicado pelo PNUD para tratar de assuntos referentes ao projeto; 

· acompanhar os contatos dos especialistas indicados com o PNUD, quando for o caso, para os assuntos referentes ao projeto;

· apresentar os produtos em exposição presencial à COV, realizando os aperfeiçoamentos e correções estabelecidos no prazo fixado;

· entregar os produtos com a modificações estabelecidas pela COV, à CS, em formato impresso e em meio eletrônico, conforme orientação da CS;

· entregar o produto final revisado, formatado e em condições de ser impresso como um “Caderno NAE”, conforme orientação específica da CS.

Constitui atribuição dos especialistas, os quais, caso não façam parte do quadro de pessoal do PNUD, serão contratados exclusivamente na modalidade produto e desenvolverão suas atividades de forma temporária e sem subordinação jurídica ao NAE/PR:

· desenvolver estudos e produtos decorrentes, conforme orientações do NAE/PR e do PNUD, sob a coordenação do Especialista Coordenador.

Poderão ser designados membros eventuais adjuntos da Comissão Supervisora (CS), os quais terão as seguintes atribuições:

· realizar todos os contatos com os órgãos públicos/privados relacionados com o tema em estudo, de modo que seus titulares indiquem representantes para a COV;

· realizar todos os contatos com os membros da COV, com o Especialista Coordenador e com os especialistas indicados;

· organizar as reuniões de contatos iniciais entre os especialistas e a CS;

· organizar e secretariar as reuniões da COV, elaborando uma ata de recebimento dos produtos apresentados pelo Especialista Coordenador após a devida validação;

· encaminhar oficialmente ao PNUD cópia da ata de recebimento dos produtos pela COV;

· convocar a COV para a reunião de aprovação dos produtos parcial e final com pelo menos 15 (quinze) dias corridos de antecedência.

Por fim, caberá a ABC/MRE acompanhar e avaliar as ações decorrentes do presente Projeto e monitorar o cumprimento de todas as obrigações constantes de sua competência no âmbito deste Documento de Projeto.

5.1 Estratégia Metodológica

Em relação ao tema Valores Éticos e Morais da Civilização Ocidental, objetiva-se a realização de estudos sobre os seguintes tópicos: miscigenação racial, multiculturalismo, liberdade religiosa, riqueza e pobreza, público e privado. Tais estudos servirão de subsídio para a implementação de políticas públicas pelo Governo brasileiro no sentido de promover a cidadania e os valores éticos e morais de nossa sociedade, contribuindo para reduzir as desigualdades raciais, sociais, regionais e a pobreza no Brasil.

A coordenação dos estudos deste tema ficará a cargo do Sr. Kofi Annan, atual Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas (ONU). O PNUD será o responsável pelas tratativas necessárias à aceitação desta coordenação pela referida personalidade internacional. Na hipótese de total impossibilidade de o Sr. Kofi Annan participar como coordenador deste tema, será designada outra reconhecida autoridade internacional para essa coordenação, mediante acordo entre o NAE/PR e o PNUD.
Durante a consecução dos estudos deste tema, deverão ser realizadas, em Brasília/DF, no mínimo, 3 (três) apresentações seguidas de debates. Na primeira reunião, deverá ser apresentado o Plano de Trabalho detalhado dos estudos deste tema, o qual será aprovado ou não pela COV. Quando da realização de 50% (cinqüenta por cento) dos estudos, deverá haver a segunda apresentação seguida de debate, oportunidade em que deverá ser entregue um relatório parcial dos estudos desenvolvidos, em meio eletrônico e impresso, o qual será validado ou não pela COV.  Na última apresentação seguida de debate, será entregue o relatório final (produto final), compilado no formato de um “Caderno NAE” com, aproximadamente, 30 (trinta) páginas por tópico e entregue ao NAE/PR, cujas especificações serão fornecidas a posteriori. 

Em todas essas apresentações deverão ser abordados os 5 (cinco) tópicos acima citados. 

O PNUD envidará os esforços necessários para que o coordenador dos estudos deste tema, Sr. Secretário-Geral da ONU Kofi Annan, participe, pelo menos, da primeira e da última apresentações.

Quanto ao tema Sistema Industrial Latino-Americano, objetiva-se um diagnóstico do sistema produtivo da América Latina com o escopo de se identificar as complementaridades e oportunidades existentes para o mercado nacional brasileiro ante as necessidades e as carências dos mercados latino-americanos. Os estudos deste tema deverão subsidiar o Governo brasileiro a firmar acordos internacionais de forma a se ampliar a participação de produtos nacionais nos mercados latino-americanos, bem como disponibilizar aos empresários nacionais as informações necessárias para que possam participar desses mercados, em especial como exportadores.

A coordenação dos estudos deste tema ficará a cargo da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe – CEPAL, a qual atuará na qualidade de Agência Implementadora apenas para este tema. Na total impossibilidade de este organismo internacional coordenar os estudos deste tema, os estudos serão prosseguidos sob a coordenação do Especialista Coordenador nos termos retromencionados.

Durante a consecução dos estudos deste tema, deverão ser realizadas, em Brasília/DF, no mínimo, 3 (três) apresentações seguidas de debates. Na primeira reunião, deverá ser apresentado o Plano de Trabalho detalhado dos estudos deste tema, o qual será aprovado ou não pela COV. Quando da realização de 50% (cinqüenta por cento) dos estudos, deverá haver a segunda apresentação seguida de debate, oportunidade em que deverá ser entregue um relatório parcial dos estudos desenvolvidos, em meio eletrônico e impresso, o qual será validado ou não pela COV.  Na última apresentação seguida de debate, será entregue o relatório final (produto final), compilado no formato de um “Caderno NAE” com, aproximadamente, 30 (trinta) páginas por tópico e entregue ao NAE/PR, cujas especificações serão fornecidas a posteriori.
Para ambos os temas, em todos os relatórios, os especialistas deverão realizar os aperfeiçoamentos ou correções indicados pela COV.

A seleção dos especialistas será realizada pelo NAE/PR após a prévia comprovação de que os serviços não podem ser desempenhados por seus próprios servidores e deverá pautar-se por critérios objetivos, previamente publicados, sem prejuízo de outras exigências estabelecidas pelo Diretor Nacional do projeto.

Esta seleção deverá:

· ser compatível com os objetivos constantes dos respectivos Termos de Referência;

· ser realizada mediante ampla divulgação, exigindo-se dos profissionais a comprovação da habilitação profissional e da capacidade técnica ou científica compatíveis com o trabalho a ser executado;

· observar os princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência, bem como a programação orçamentária e financeira constante do presente instrumento.

A autorização para o pagamento aos especialistas pelos serviços técnicos ora propostos será concedida somente após a aceitação do produto ou de suas etapas pela COV ou pelo NAE-PR.

No âmbito do presente Documento de Projeto não haverá contratação, a qualquer título, de servidores ativos da Administração Pública Federal, Estadual, do Distrito Federal ou Municipal, direta ou indireta, bem como de empregados de suas subsidiárias e controladas.

6. Matriz Lógica (PRRF)
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7. Plano de Trabalho
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8. Obrigações e Pré-requisitos

T Í T U LO I

Do Objeto
Artigo 1º. O presente Documento de Projeto BRA/06/032 – Projeto Brasil 3 Tempos (daqui por diante denominado “BRA/06/032”) firmado sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1966, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III e o Artigo IV, tem por objeto a realização de estudos sobre os seguintes temas: “Valores Éticos e Morais da Civilização Ocidental: miscigenação racial, multiculturalismo, liberdade religiosa, riqueza e pobreza, público e privado” e “Sistema Produtivo Latino-Americano: complementaridades e oportunidades existentes para o mercado nacional brasileiro frente aos mercados latino-americanos”. Para a efetivação desse objeto, o Núcleo de Assuntos Estratégicos da Presidência da República,  a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, em nome do Governo brasileiro, e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento têm ajustado entre si o presente Documento de Projeto que contempla atividades financiadas com recursos do Orçamento Geral da União.
Parágrafo Primeiro. O Projeto BRA/06/032 apresenta como objetivos específicos  (outcomes):
· Resultado 1. Fornecimento de subsídios, estratégias ou ações que permitam o Governo brasileiro implementar políticas públicas de longo prazo com vistas a promover a cidadania e os valores éticos e morais da sociedade brasileira, contribuindo para reduzir as desigualdades raciais, sociais, regionais e a pobreza no Brasil e a firmar acordos internacionais de forma a se permitir a participação de produtos nacionais nos mercados latino-americanos, bem como disponibilizar aos empresários nacionais as principais informações para que possam participar desses mercados, em especial como exportadores.
Parágrafo Segundo. O Projeto BRA/06/032 apresenta como seus principais resultados (outputs): 

· Produto 1.1. 1 (um) “Caderno NAE” sobre o tema "Valores Éticos e Morais da Civilização Cristã Ocidental: miscigenação racial, multiculturalismo, liberdade religiosa, riqueza e pobreza, público e privado”

· Produto 1.2. 1 (um) “Caderno NAE” sobre o tema “Sistema Industrial Latino-Americano: complementaridades e oportunidades dos mercados nacionais frente aos mercados latino-americanos”.

T Í T U L O II

Da Operacionalização

Artigo 2º.
O presente Documento de Projeto define de maneira pormenorizada:

I. a identificação do órgão ou da entidade executora nacional e do organismo internacional cooperante e suas respectivas obrigações;

II. o contexto, a justificativa, a estratégia;  

III. os objetivos (outcomes), seus respectivos resultados esperados (outputs) e as atividades;

IV.  os recursos financeiros e o detalhamento das respectivas fontes; 

V. os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

VI. o cronograma de execução do Projeto BRA/06/032; 

VII. o cronograma de desembolsos;

VIII. o cronograma de elaboração de relatórios e avaliações;

IX. a vigência;

X. as disposições sobre a prestação de contas;

XI. as disposições relativas à auditoria independente, contábil e de resultados;

XII. a taxa de administração, quando couber;

XIII. as disposições acerca de sua suspensão e extinção; e 

XIV. tabela contendo síntese dos termos de referência dos postos de consultoria requeridos para a  sua execução, os quais deverão ser encaminhados à ABC/MRE e ao PNUD quando da pretensão de início do processo seletivo dos consultores ou, anualmente,  conforme a  conveniência do projeto.

Artigo 3º.
Na implementação do Projeto BRA/06/032, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos.

Parágrafo Único.
As aquisições de bens e contratações de serviços custeados com recursos próprios nacionais serão regidas pelas regras e procedimentos de licitação do “Manual de Convergência de Normas Licitatórias do PNUD aprovado pelo Tribunal de Contas da União”, observando-se os princípios da impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência. 

T Í T U L O III

Das Instituições Participantes
Artigo 4º.
O Governo da República Federativa do Brasil designa:
I. a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, doravante denominada “ABC/MRE”, como instituição responsável pelo acompanhamento, em nível governamental, das ações decorrentes do presente Documento de Projeto; 

II. o Núcleo de Assuntos Estratégicos da Presidência da República, instituição executora, doravante denominado “NAE/PR”, como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
Artigo 5º. 
O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pelo apoio ao NAE/PR no desenvolvimento das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
T Í T U L O IV

Das Obrigações das Instituições Participantes
Artigo 6º.
Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I - por meio da ABC/MRE,  acompanhar o desenvolvimento do projeto sob os aspectos técnicos e administrativos, mediante análise dos relatórios anuais recebidos, visitas ao NAE/PR e reuniões periódicas com seus responsáveis e com o PNUD, para fins de verificação do cumprimento dos seus objetivos, metas e resultados.

II - por meio do NAE/PR:

a. designar o Diretor e o Coordenador Nacional do Projeto, respectivamente;

b. planejar e implementar o plano de trabalho do projeto, dentro do cronograma estabelecido, com a  colaboração do PNUD;

c. executar e gerenciar as atividades necessárias à implementação do Projeto;

d. providenciar, quando couber,  contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de Projeto e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

e. elaborar os Termos de Referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores na modalidade “produto”, aquisição de bens e prestação de serviços necessários à implementação das atividades do Projeto;  

f. providenciar para que o processo de seleção e contratação de consultoria pessoa física na modalidade “produto” observe os princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência, 

g. autorizar o pagamento dos serviços técnicos de consultoria, após a aceitação do produto ou de suas etapas conforme critérios técnicos e qualitativos;

h. solicitar ao PNUD a transferência da propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto imediatamente após seu pagamento e atesto de recebimento definitivo;

i. manter o inventário do projeto atualizado;

j. propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projeto à ABC/MRE e ao PNUD;

k. preparar Relatório de Progresso que deverá ser submetido, anualmente,  à análise da ABC/MRE e do PNUD;

l. preparar Relatório Final que deverá ser apresentado à ABC/MRE  e ao PNUD no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias após o encerramento do Projeto;

m. preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelos órgãos de controle nacionais e pelas instituições financiadoras externas eventualmente associadas ao projeto; 

n. observar os procedimentos a serem estabelecidos pela ABC/MRE, com vistas a contribuir para  o acompanhamento da execução do projeto;

o. designar os seus servidores que integrarão a Comissão Supervisora (CS) e a Comissão de Orientação e Validação (COV).

Parágrafo Único. 
A definição dos termos de referência e especificações técnicas para a aquisição de bens e contratação de serviços a que se refere a letra “e” do inciso II do presente artigo contará com a assessoria técnica do PNUD.

Artigo 7º.
Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos e procedimentos, caberá ao PNUD:

I. prestar assessoria técnica ou transferir conhecimentos ao NAE/PR em consonância com as atividades técnicas previstas no Documento de Projeto;

II. participar na supervisão, no acompanhamento e na avaliação dos trabalhos executados no Projeto;

III. colaborar com especialistas de seu quadro regular, segundo as suas disponibilidades, ou contratar consultores, a fim de atender às solicitações do NAE/PR, levando em conta a adequação de sua especialidade com as atividades e os recursos definidos no Projeto;

IV. processar, por solicitação do NAE/PR, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, inclusive a contratação de consultores na modalidade “produto”, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos; 

V. transferir ao NAE/PR (instituição executora) a propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto imediatamente após o pagamento e mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela Instituição Executora; 
VI. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com o NAE/PR;

VII. preparar, conjuntamente com o NAE/PR, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto;

VIII. gerenciar os recursos financeiros do Projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros; 

IX. disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira do projeto;

X. prestar todas as informações necessárias às atividades de acompanhamento da ABC/MRE;

XI. possibilitar o acesso aos documentos relacionados à gestão administrativa e financeira do Projeto aos órgãos de controle e à ABC/MRE;
XII. designar os seus funcionários que comporão a Comissão Supervisora (CS) e a Comissão de Orientação e Validação (COV);
T Í T U L O V

Da Direção e Coordenação

Artigo 8º.
O NAE/PR indicará ao PNUD e à ABC/MRE os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação do Projeto.

Parágrafo Único. O NAE designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto, devendo estes ser integrantes dos seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargos em comissão da Presidência da República. 

T Í T U L O VI

Do Orçamento do Projeto

Artigo 9º.
O valor dos créditos orçamentários deste Documento de Projeto é de R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais), correspondentes a US$ 220.183,49 (duzentos e vinte mil, cento e oitenta e três dólares americanos e quarenta e nove centavos), calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de dezembro/2006. Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do projeto.

I. Os créditos orçamentários citados no caput deste Artigo serão apropriados como segue: Classificação Funcional Programática  04.121.1004.6662 - Gestão de Políticas na Área da Presidência da República/ Estudos para Formulação e Desenvolvimento da Gestão Estratégica Nacional, no valor de R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais), em consonância com o respectivo Cronograma de Desembolsos:

a) no exercício de 2006: R$ 480.000,00 (quatrocentos e cinqüenta mil reais), oriundos da Contrapartida Nacional;

b) o saldo do Projeto poderá ser transferido para o projeto que o suceda, desde que mantido o mesmo objeto e respeitada a legislação nacional pertinente.

II. Dentro da vigência deste Documento de Projeto, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no orçamento do Projeto e em suas respectivas revisões;

III. Os valores de contribuição do NAE/PR poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e a disponibilidade financeira do NAE/PR, respeitada a legislação nacional pertinente.

T Í T U L O VII

Da Administração e Execução Financeira

Artigo 10.
A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 11, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I. Os recursos para a execução do projeto serão depositados e contabilizados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e os procedimentos financeiros do PNUD;

II. O NAE/PR transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na seguinte conta:  UNDP Representative in Brazil USD Account; Bank of America, 1401 Elm St., Dallas TX 75202; Account Nº.: 375 222 0643; Wire Routing Number: 026009593; SWIFT Address: BOFAUS3N;

III. Excepcionalmente, os recursos poderão ser depositados em moeda nacional, mediante a aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte do referido Organismo. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S/A, Agência Empresarial Brasília (3382-0), c/c 60743-6, Brasília, DF;

a) eventuais variações cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ao ou deduzidas do valor correspondente em US$ (dólares americanos), a cada depósito, conforme disposto no Capítulo 5, Regulamento 5.04 do Manual Financeiro do PNUD.

IV. O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades do Documento de Projeto até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento de Projeto;

V. O PNUD procederá à restituição ao NAE/PR de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados da revisão final do Projeto;

VI. Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, o NAE/PR reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pelo NAE/PR.

T Í T U L O VIII

Dos Custos de Operação

Artigo 11.
A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento, serão debitados 5% (cinco por cento) do orçamento do Projeto. 

Parágrafo Primeiro. O valor de 5% (cinco por cento) será apropriado como a seguir: (a) 2% (dois por cento) serão debitados automaticamente após a aprovação pelo PNUD dos contratos com pessoas físicas e jurídicas (b) 3% (três por cento) serão debitados automaticamente após a certificação dos gastos reais efetuados pelo projeto e conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total do Documento de Projeto, sobre o qual incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos serão emitidas de imediato pelo PNUD e encaminhados ao NAE/PR.

T Í T U L O IX

Do Pessoal a Contratar

Artigo 12.
A contratação de pessoal, exclusivamente na modalidade “produto”, será regida pelos dispositivos normativos pertinentes à matéria e realizada de comum acordo entre o NAE/PR e o PNUD, em consonância com os Termos de Referência previstos no Projeto. 

T Í T U L O X

Dos Bens Móveis

Artigo 13.
A propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto será transferida pelo PNUD à Instituição Executora imediatamente após o pagamento, mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela Instituição Executora.

Parágrafo Primeiro.
O Diretor do Projeto será responsável pela guarda e conservação dos bens adquiridos no âmbito do Projeto, bem como pelo estabelecimento e manutenção de controle patrimonial.
Parágrafo Segundo.
O NAE/PR compromete-se a colocar os bens necessários para uso exclusivo do Projeto até o final de suas atividades. 

T Í T U L O XI

Da Auditoria

Artigo 14.
O Projeto será objeto de auditoria contábil e de resultados, realizada por órgão competente do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal indicado pelo Governo brasileiro.
Artigo 15.
Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste Documento de Projeto estarão à disposição dos auditores no NAE/PR, ente responsável pela guarda dos originais desses documentos no âmbito da execução nacional descentralizada em vigor.
Artigo 16. 
Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidade, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.

T Í T U L O XII

Da Prestação de Contas e do Relatório Final

Artigo 17.
O PNUD prestará contas ao NAE/PR dos recursos aplicados em razão deste Documento de Projeto, mediante a apresentação periódica de relatórios de desembolsos à Instituição Executora. 

Artigo 18.
O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após a revisão final do presente Projeto.

T Í T U L O XIII

Da Publicação, da Divulgação das Atividades e dos Produtos Gerados

Artigo 19.
O NAE/PR ficará encarregado de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Projeto e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 8º, no Diário Oficial da União, até 25 (vinte e cinco) dias a contar da data de assinatura do Projeto.

Artigo 20.
Todos os documentos e informes produzidos durante a execução do Projeto poderão ser divulgados desde que recebida a autorização das partes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade.

Artigo 21.
Em toda a divulgação a ser feita das atividades desenvolvidas em decorrência da execução do Projeto, o NAE/PR obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação das partes.

Parágrafo Único. A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD, deverá ser objeto de consulta prévia entre as partes. 

Artigo 22.
Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de Projeto, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 23.
Os produtos gerados em decorrência da execução do Projeto serão de propriedade do NAE/PR, observado o devido crédito à participação do PNUD.

T Í T U L O  XIV

Da Vigência

Artigo 24.
O presente Documento de Projeto entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em 12 (doze) meses a contar desta data, podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Partes.

T Í T U L O XV

Das Modificações

Artigo 25.
Mediante o consentimento mútuo entre as partes, o presente Documento de Projeto poderá ser alterado por meio de revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 26.
Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

I. revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; 

II. revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva; e 

III. revisões que reflitam uma prorrogação do prazo de vigência de até 6 (seis) meses mediante solicitação expressa do NAE/PR e anuência da ABC/MRE.

TÍTULO XVI

Da Suspensão e da Extinção

Art.  27. 
O Projeto poderá ser suspenso caso ocorra o descumprimento de quaisquer das cláusulas pactuadas, bem como: 

I. utilização dos recursos em desacordo com o objetivo constante no Documento de Projeto;

II. interrupção das atividades do Projeto, em razão da indisponibilidade dos recursos previstos em seu orçamento;

III. não apresentação dos relatórios de progresso nos prazos estabelecidos;

IV. baixo desempenho operacional e técnico em um período superior a doze meses de implementação, atestado em relatório de desempenho aprovado pela instituição executora nacional, pela ABC/MRE e pelo organismo internacional cooperante;

V. interrupção das atividades do Projeto sem a devida justificativa;

VI. inobservância dos dispositivos normativos pertinentes à legislação nacional em vigor.

Parágrafo Único.  
O Documento de Projeto será extinto caso as razões determinantes da suspensão aplicada em função do caput do presente artigo não tenham sido corrigidas.

T Í T U L O XVII

Da Denúncia

Artigo 28.
O presente Documento de Projeto poderá ser denunciado por qualquer uma das instituições participantes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 29.
As instituições participantes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de Projeto. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

TÍTULO XVIII

Da Avaliação

Art. 30. 
O Projeto poderá ser objeto de avaliação externa, conforme venha a ser estabelecido entre as partes, a qual terá por objetivo mensurar a relevância, eficiência, impacto e sustentabilidade do Projeto.
T Í T U L O  XIX

Dos Privilégios e Imunidade

Artigo 31.
Nenhuma das provisões deste Documento de Projeto deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidade dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O  XX

Da Solução de Controvérsias

Artigo 32.
As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Projeto serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no Direito Público Internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das instituições participantes.

Artigo 33.
Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem deverão ser conduzidos em conformidade com o processo determinado no Artigo VIII, Seção 30, da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.

Artigo 34.
Para as questões não previstas no presente Documento de Projeto aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964.

T Í T U L O  XXI

Das Disposições Gerais

Artigo 35.
Em caso de conflito entre os termos da Quarta Parte-Obrigações e Pré-requisitos e do anexo Disposições Suplementares, ambos integrantes do presente do Documento de Projeto, deverão prevalecer para todos os efeitos as disposições da Quarta Parte - Obrigações e Pré-requisitos.
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